
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos
equipamentos e programas para o uso, sem restrição,
das pessoas com deficiência.

Seção V
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado
Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja

obrigatória a instalação de elevadores deverão, ao
serem construídos, ampliados ou reformados, atender
aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I - percurso acessível que comunique as unidades
habitacionais com o exterior e com as dependências de
uso comum;

II - percurso acessível que una a edificação à via
pública, às edificações e aos serviços anexos de uso
comum e aos edifícios vizinhos;

III - cabine do elevador e respectiva porta de entra-
da acessíveis para pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos,
ampliados ou reformados, com mais de um pavimento,
à exceção das habitações unifamiliares, e que não
estejam obrigados à instalação de elevador, deverão
dispor de especificações técnicas e de projeto que faci-
litem a instalação de um elevador adaptado, devendo
os demais elementos de uso comum destes edifícios
atender aos requisitos de acessibilidade.

Seção VI
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Cole-

tivo
Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deve-

rão cumprir os requisitos de acessibilidade estabeleci-
dos nas normas técnicas específicas.

Artigo 31 - As empresas permissionárias de trans-
porte coletivo intermunicipal ficam obrigadas a permi-
tir o embarque e o desembarque, pela mesma porta,
dos usuários com deficiência física e mental.

Parágrafo único - Nos casos em que se fizer neces-
sário, a permissão referida no “caput” deste artigo
será estendida ao acompanhante do usuário em ques-
tão.

Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de
transporte coletivo do Estado ficam autorizados a
parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para
desembarque de passageiros com deficiência física.

Artigo 33 - As pessoas com deficiência física pode-
rão indicar o melhor local para desembarque, desde
que o itinerário original da linha seja respeitado.

Seção VII
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e

Sinalização
Artigo 34 - O Poder Público promoverá a elimina-

ção de barreiras na comunicação e estabelecerá meca-
nismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os
sistemas de comunicação e sinalização às pessoas com
deficiência sensorial e com dificuldade de comunica-
ção, para garantir-lhes o direito de acesso à informa-
ção, comunicação, trabalho, educação, transporte, cul-
tura, esporte e lazer.

Artigo 35 - O Poder Público implementará a forma-
ção de profissionais intérpretes de escrita Braille, lin-
guagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar
qualquer tipo de comunicação direta à pessoa com defi-
ciência sensorial e com dificuldade de comunicação.

Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de
sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de
sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de
acesso à informação das pessoas com deficiência audi-
tiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.

Seção VIII
Das Disposições sobre Ajudas Técnicas
Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão

de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, de transporte
e de comunicação, mediante ajuda técnica.

Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organis-
mos de apoio à pesquisa e das agências de financia-
mento, fomentará programas destinados:

I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao
tratamento e prevenção de deficiências;

II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à
produção de ajudas técnicas para as pessoas com defi-
ciência;

III - à especialização de recursos humanos em
acessibilidade.

Seção IX
Das Medidas Complementares
Artigo 39 - A ausência da acessibilidade, desde

logo, não poderá, em nenhuma hipótese, impedir a
realização do ato que normalmente seria praticado
com o acesso normal no edifício público ou privado.

Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas
informativas e educativas dirigidas à população em
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-
la quanto à acessibilidade e à inclusão social da pessoa
com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo
aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de
interesse cultural ou de valor histórico, desde que as
modificações necessárias observem as normas específi-
cas reguladoras destes bens.

Artigo 42 - As organizações representativas de pes-
soas com deficiência terão legitimidade para acompa-
nhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade
estabelecidos neste capítulo.

Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Servi-
ços - CPOS, vinculada à Secretaria de Saneamento e
Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos inte-
ressados, das medidas destinadas às adequações pre-
vistas neste Capítulo.

Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades
públicas do Estado deverão prestar aos Municípios
cooperação técnica necessária à eliminação de barrei-
ras arquitetônicas e ambientais que dificultem o acesso
de pessoas com deficiências.

Capítulo III
Dos Programas
Seção I
Do Programa de Educação Especial
Artigo 45 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 46 - Vetado.
Artigo 47 - Vetado.

Artigo 48 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Seção II
Do Programa de Lazer e Esporte
Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão,

em seu calendário, datas reservadas para a realização
dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Espor-
te para as pessoas com deficiência física, sensorial ou
mental.

Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos
eventos de que trata o artigo 49 desta lei, admitida a
participação de entidades não governamentais na sua
promoção.

Parágrafo único - Para a elaboração da programa-
ção dos eventos serão ouvidas as entidades que tratam
das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou
mentais.

Seção III
Do Programa Estadual de Orientação sobre a Sín-

drome de Down para Profissionais das Áreas de Saúde
e Educação

Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação
sobre a Síndrome de Down para Profissionais das
Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei esta-
dual nº 12.059, de 26 de setembro de 2005, como ini-
ciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para
a compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de
vida, trabalho e combate ao preconceito com relação
às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares,
educadores e agentes de saúde.

Parágrafo único - O programa previsto no “caput”
deste artigo é constituído das seguintes ações:

1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da
saúde e educação;

2 - informações gerais à comunidade a respeito
das principais questões envolvidas na convivência e
trato das pessoas com Síndrome de Down;

3 - interação entre profissionais da saúde, educa-
ção, familiares e portadores da síndrome, tendente à
melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao
aprimoramento dos profissionais e familiares quanto à
aplicação de conceitos técnicos na convivência com
aqueles;

4 - esclarecimento e coibição de preconceitos rela-
cionados à síndrome e a portadores desta.

Seção IV
Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras

Arquitetônicas, Urbanísticas, de Transporte e de Comu-
nicação

Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de
Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de Transporte e
de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da
Justiça e da Defesa da Cidadania, terá sua execução
disciplinada em regulamento específico.

Capítulo IV
Da Proteção à Pessoa com Deficiência
Seção I
Da Discriminação à Pessoa com Deficiência
Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de

discriminação à pessoa com deficiência.
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com

deficiência:
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre loco-

moção em estabelecimentos da Administração Direta
ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos;

II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso
às dependências de bares, restaurantes, hotéis, cine-
mas, teatros, clubes, centros comerciais e similares;

III - fazer exigências específicas para a obtenção ou
manutenção do emprego;

IV - induzir ou incitar à prática de atos discrimina-
tórios;

V - veicular pelos meios de comunicação de massa,
mídia eletrônica ou publicação de qualquer natureza a
discriminação ou o preconceito;

VI - praticar qualquer ato relacionado à condição
pessoal que cause constrangimento;

VII - ofender a honra ou a integridade física.
§1º - Incide nas discriminações previstas nos incisos

I e II deste artigo a alegação da existência de barreiras
arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir aten-
dimento ou serviço à pessoa protegida por esta lei.

§ 2º - A ausência de atendimento preferencial à
pessoa com deficiência é forma de prática discrimina-
tória prevista nos incisos VI e VII deste artigo.

Artigo 55 - O descumprimento do disposto no arti-
go 54 acarretará ao infrator a pena de multa.

Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primei-
ra infração corresponderá ao valor monetário equiva-
lente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de
São Paulo - UFESPs.

Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá
ações de cunho educativo e de combate à discrimina-
ção relativa à pessoa com deficiência, nos serviços
públicos e demais atividades exercidas no Estado, con-
forme o disposto no artigo 204, inciso I, da Constitui-
ção Federal e demais normas da legislação federal per-
tinente.

Seção II
Do Combate aos Maus-tratos
Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tra-

tos é obrigatória nos casos que envolvam pessoas com
deficiência.

Parágrafo único - A notificação será emitida pelos
órgãos públicos das áreas de saúde, educação e segu-
rança pública; pelo médico, professor, responsável pelo
estabelecimento de saúde, de ensino fundamental,
pré-escola ou creche e delegacia de polícia.

Artigo 58 - A notificação será encaminhada por
intermédio dos responsáveis pelas unidades de educa-
ção, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar
ou, na falta deste, à Vara da Infância e Juventude ou
ao Ministério Público.

Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade
policial e dos órgãos de segurança pública, recebida a
notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer
idade com deficiência física, mental ou sensorial, pro-
ceder à imediata busca e localização.

Seção III
Da Assistência Social
Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência

social no Estado tem como um de seus princípios a
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reção, diminuição e superação de suas limitações, por
meio de programas próprios do Estado e Municípios.

Parágrafo único - O financiamento de que trata o
inciso II deste artigo e previsto no artigo 281 da Cons-
tituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo,
por meio de instituição financeira oficial estadual,
mediante as seguintes condições:

1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal
dos equipamentos;

2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou tera-
pêutico-ocupacional dos equipamentos;

3 - comprometimento inferior a 10% (dez por
cento) da renda mensal familiar no pagamento das
parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por
cento) ao ano.

Artigo 6º - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
§ 3º - Vetado.
Artigo 7º - A inclusão social também é objeto de

programas de convívio social a serem desenvolvidos
pelo Estado e Municípios.

Artigo 8º - O direito de acesso aos bens e serviços
públicos compreende:

I - a criação de meios que facilitem a locomoção
das pessoas com deficiência nas vias, logradouros,
estabelecimentos e prédios públicos em geral, observa-
do o disposto no Capítulo II desta lei;

II - o tratamento preferencial das pessoas com defi-
ciência no acesso aos bens e serviços em geral.

Parágrafo único - O Poder Público, em todas as
esferas, proverá para que seja assegurado às pessoas
com deficiência o acesso adequado aos bens indicados
no inciso I deste artigo, e aos serviços públicos, espe-
cialmente, os transportes coletivos.

Artigo 9º - O Conselho Estadual para Assuntos das
Pessoas com Deficiência proporá, aos órgãos compe-
tentes, regulamentos e medidas administrativas neces-
sárias à viabilização dos direitos garantidos nesta lei.

Seção II
Das ações de saúde mental
Artigo 10 - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
Artigo 11 - Vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 12 - Vetado.
Capítulo II
Da acessibilidade
Seção I
Disposições Gerais
Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais

e critérios básicos para a promoção da acessibilidade
das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzi-
da, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos
nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na
construção e reforma de edifícios e nos meios de trans-
porte e de comunicação.

Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo
são estabelecidas as seguintes definições:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de
alcance para utilização, com segurança e autonomia,
dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das
edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de
comunicação, por pessoa com deficiência ou com
mobilidade reduzida;

II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que
limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e
a circulação com segurança das pessoas, classificadas
em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existen-
tes nas vias públicas e nos espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas nas edificações: as exis-
tentes no interior dos edifícios públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as exis-
tentes nos meios de transporte;

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave
ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos
meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de
massa;

III - pessoa com deficiência ou com mobilidade
reduzida: a que, temporária ou permanentemente, tem
limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e
de utilizá-lo;

IV - elemento da urbanização: qualquer componen-
te das obras de urbanização, tais como os referentes a
pavimentação, saneamento, encanamentos para esgo-
tos, distribuição de energia elétrica, iluminação públi-
ca, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e
os que materializam as indicações do planejamento
urbanístico;

V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos exis-
tentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou adi-
cionados aos elementos da urbanização ou da edifica-
ção, de forma que sua modificação ou traslado não
provoque alterações substanciais nestes elementos,
tais como semáforos, postes de sinalização e similares,
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos,
marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza
análoga;

VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a
autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso do
meio físico.

Seção II
Dos Elementos de Urbanização
Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das

vias públicas, dos parques e dos demais espaços de
uso público deverão ser concebidos e executados de
forma a torná-los acessíveis para as pessoas com defi-
ciência ou com mobilidade reduzida.

Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais
espaços de uso público e as respectivas instalações de
serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados,
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior
eficiência das modificações, no sentido de promover a
mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência
ou com mobilidade reduzida.

Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de
urbanização públicos e privados de uso comunitário,
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de
pedestres, os percursos de entrada e de saída de veícu-

los, as escadas e rampas, deverão observar os parâme-
tros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibili-
dade da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT.

Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes
ou a construir em parques, praças, jardins e espaços
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo
menos, de um sanitário e de um lavatório que aten-
dam às especificações da NBR 9050 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento
de veículos, localizadas em vias ou em espaços públi-
cos, deverão ser reservadas vagas próximas dos aces-
sos de circulação de pedestres, devidamente sinaliza-
das, para veículos que transportem pessoas com defi-
ciência que tenham dificuldades de locomoção.

Parágrafo único - As vagas a que se refere o
“caput” deste artigo deverão ser em número equiva-
lente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no
mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as
especificações técnicas de desenho e traçado de acor-
do com as normas técnicas vigentes.

Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e priva-
dos, e os fornecedores de serviços de manobra e guar-
da de veículos em geral estão obrigados a conceder,
aos veículos automotores utilizados por pessoas com
deficiência, período mínimo de gratuidade do paga-
mento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedi-
do aos demais veículos.

§ 1º - Os estabelecimentos que não dispuserem de
período mínimo de gratuidade do pagamento de tarifa
deverão conceder quinze minutos aos veículos auto-
motores de que trata o “caput” deste artigo.

§ 2º - O detalhamento técnico do disposto no
“caput” deste artigo é definido em regulamento.

Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acar-
retará ao responsável infrator a imposição de pena de
multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do
Estado de São Paulo - UFESPs, que será dobrada em
caso de reincidência.

Seção III
Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano
Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes

de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais
de sinalização que devam ser instalados em itinerário
ou espaço de acesso para pedestres deverão ser dis-
postos de forma a não dificultar ou impedir a circula-
ção, e de modo a que possam ser utilizados com a
máxima comodidade.

Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados
nas vias públicas deverão estar equipados com meca-
nismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e
sem estridência, ou com mecanismo alternativo que
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veí-
culos e a periculosidade da via assim determinarem.

Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano
deverão ser projetados e instalados em locais que per-
mitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou
com mobilidade reduzida.

Seção IV
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso

Coletivo
Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de

edifícios públicos ou privados destinados ao uso coleti-
vo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se
tornem acessíveis às pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste
artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifí-
cios públicos ou privados destinados ao uso coletivo,
deverão ser observados, pelo menos, os seguintes
requisitos de acessibilidade:

1 - nas áreas externas ou internas da edificação,
destinadas à garagem e ao estacionamento de uso
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos
acessos de circulação de pedestres, devidamente sina-
lizadas, para veículos que transportem pessoas com
deficiência que tenham dificuldade de locomoção per-
manente;

2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edifi-
cação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibili-
dade da pessoa com deficiência ou com mobilidade
reduzida;

3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem
horizontal e verticalmente todas as dependências e
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá
cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata
este Capítulo;

4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um
banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos
e acessórios de maneira a que possam ser utilizados
por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzi-
da.

Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências,
aulas e outros de natureza similar deverão ser acessí-
veis às pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida e dispor de espaços reservados para pessoas
que utilizem cadeira de rodas, e de lugares específicos
para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusi-
ve acompanhante, de acordo com a NBR 9050 da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de
modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circula-
ção e comunicação.

Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta,
indireta, autarquias, empresas de economia mista, ins-
tituições financeiras, bancárias e entidades privadas
que prestem atendimento diretamente ao público
ficam obrigados a implementar modificações físicas
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim
como soluções técnicas nos equipamentos de auto-
atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por
pessoas com deficiência.

Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do
disposto no “caput” deste artigo, entende-se como:

1 - modificações físicas: as adequações necessárias
nas áreas destinadas ao atendimento ao público para a
eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limi-
te e impeça o acesso de pessoas com deficiência;


